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ADI 4815 / DF 

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA (ART. 5º INCS. IV, IX, XIV; 220, §§ 1º E 2º)  E  
INVIOLABILIDADE  DA  INTIMIDADE,  VIDA  PRIVADA,  HONRA  E  
IMAGEM DAS PESSOAS (ART. 5º, INC. X). ADOÇÃO DE CRITÉRIO DA  
PONDERAÇÃO  PARA  INTERPRETAÇÃO  DE  PRINCÍPIO  
CONSTITUCIONAL.  PROIBIÇÃO  DE  CENSURA  (ESTATAL  OU  
PARTICULAR).  GARANTIA CONSTITUCIONAL DE  INDENIZAÇÃO E  
DE DIREITO DE RESPOSTA. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE  
PARA DAR  INTERPRETAÇÃO  CONFORME  À  CONSTITUIÇÃO  AOS  
ARTS. 20 E 21 DO CÓDIGO CIVIL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. 

1. A Associação Nacional dos Editores de Livros - Anel congrega a 
classe dos editores, considerados, para fins estatutários, a pessoa natural 
ou jurídica à qual se atribui  o direito de reprodução de obra literária, 
artística ou científica, podendo publicá-la e divulgá-la. A correlação entre 
o conteúdo da norma impugnada e os objetivos da Autora preenche o 
requisito de pertinência temática e a presença de seus associados em nove 
Estados da Federação comprova sua representação nacional, nos termos 
da jurisprudência deste Supremo Tribunal.  Preliminar de ilegitimidade 
ativa rejeitada. 

2. O objeto da presente ação restringe-se à interpretação dos arts. 20 
e 21 do Código Civil relativas à divulgação de escritos, à transmissão da 
palavra, à produção, publicação, exposição ou utilização da imagem de 
pessoa biografada.

3. A Constituição do Brasil proíbe qualquer censura. O exercício do 
direito à liberdade de expressão não pode ser cerceada pelo Estado ou 
por particular.

4. O direito de informação, constitucionalmente garantido, contém a 
liberdade de informar,  de se informar e de ser informado. O primeiro 
refere-se  à  formação  da  opinião  pública,  considerado  cada  qual  dos 
cidadãos que pode receber livremente dados sobre assuntos de interesse 
da  coletividade  e  sobre  as  pessoas  cujas  ações,  público-estatais  ou 
público-sociais, interferem em sua esfera do acervo do direito de saber, de 
aprender sobre temas relacionados a suas legítimas cogitações.

5. Biografia é história. A vida não se desenvolve apenas a partir da 
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soleira da porta de casa. 
6. Autorização  prévia  para  biografia  constitui  censura  prévia 

particular.  O  recolhimento  de  obras  é  censura  judicial,  a  substituir  a 
administrativa. O risco é próprio do viver. Erros corrigem-se segundo o 
direito, não se coartando liberdades conquistadas. A reparação de danos e 
o direito de resposta devem ser exercidos nos termos da lei.

7. A liberdade  é  constitucionalmente  garantida,  não  se  podendo 
anular por outra norma constitucional (inc. IV do art. 60), menos ainda 
por norma de hierarquia inferior (lei civil), ainda que sob o argumento de 
se  estar  a  resguardar  e  proteger  outro  direito  constitucionalmente 
assegurado,  qual  seja,  o  da  inviolabilidade  do  direito  à  intimidade,  à 
privacidade, à honra e à imagem.

8. Para a coexistência das normas constitucionais dos incs. IV, IX  e X 
do art. 5º, há de se acolher o balanceamento de direitos, conjugando-se o 
direito às liberdades com a inviolabilidade da intimidade, da privacidade, 
da honra e da imagem da pessoa biografada e daqueles que pretendem 
elaborar as biografias.

9. Ação direta julgada procedente para dar interpretação conforme à 
Constituição aos arts. 20 e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, 
em consonância com os direitos fundamentais à liberdade de pensamento 
e  de  sua  expressão,  de  criação  artística,  produção  científica,  declarar 
inexigível  autorização  de  pessoa  biografada  relativamente  a  obras 
biográficas  literárias  ou  audiovisuais,  sendo  também  desnecessária 
autorização  de  pessoas  retratadas  como  coadjuvantes  (ou  de  seus 
familiares, em caso de pessoas falecidas ou ausentes).

 A C Ó R D Ã O

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a  Presidência  do 
Ministro  Ricardo  Lewandowski,  o Tribunal,  por  unanimidade  e  nos 
termos do voto da Relatora, julgou  procedente o pedido formulado na 
ação direta para dar interpretação conforme à Constituição aos artigos 20 
e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, em consonância com os 
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direitos fundamentais à liberdade de pensamento e de sua expressão, de 
criação artística, produção científica, declarar inexigível o consentimento 
de  pessoa  biografada  relativamente  a  obras  biográficas  literárias  ou 
audiovisuais,  sendo  por  igual  desnecessária  autorização  de  pessoas 
retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso de pessoas 
falecidas). Falaram, pela requerente Associação Nacional dos Editores de 
Livros – ANEL, o Dr. Gustavo Binenbojm, OAB/RJ 83.152; pelo amicus 
curiae Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB, o Dr. Thiago 
Bottino do Amaral, OAB/RJ 102.312; pelo amicus curiae Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil  –  CFOAB, o Dr.  Marcus Vinicius 
Furtado  Coelho,  OAB/PI  2525;  pelo  amicus  curiae  Instituto  dos 
Advogados  de  São  Paulo  –  IASP,  a  Dra.  Ivana  Co  Galdino  Crivelli, 
OAB/SP  123.205-B,  e,  pelo  amicus  curiae  INSTITUTO  AMIGO,  o  Dr. 
Antônio Carlos de Almeida Castro,  OAB/DF 4107.  Ausente o Ministro 
Teori Zavascki, representando o Tribunal no simpósio em comemoração 
aos  70  anos  do  Tribunal  de  Disputas  Jurisdicionais  da  República  da 
Turquia, em Ancara. 

Brasília, 10 de junho de 2015.

Ministra CÁRMEN LÚCIA – Relatora

4 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 9581839.

Supremo Tribunal Federal

ADI 4815 / DF 

direitos fundamentais à liberdade de pensamento e de sua expressão, de 
criação artística, produção científica, declarar inexigível o consentimento 
de  pessoa  biografada  relativamente  a  obras  biográficas  literárias  ou 
audiovisuais,  sendo  por  igual  desnecessária  autorização  de  pessoas 
retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso de pessoas 
falecidas). Falaram, pela requerente Associação Nacional dos Editores de 
Livros – ANEL, o Dr. Gustavo Binenbojm, OAB/RJ 83.152; pelo amicus 
curiae Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB, o Dr. Thiago 
Bottino do Amaral, OAB/RJ 102.312; pelo amicus curiae Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil  –  CFOAB, o Dr.  Marcus Vinicius 
Furtado  Coelho,  OAB/PI  2525;  pelo  amicus  curiae  Instituto  dos 
Advogados  de  São  Paulo  –  IASP,  a  Dra.  Ivana  Co  Galdino  Crivelli, 
OAB/SP  123.205-B,  e,  pelo  amicus  curiae  INSTITUTO  AMIGO,  o  Dr. 
Antônio Carlos de Almeida Castro,  OAB/DF 4107.  Ausente o Ministro 
Teori Zavascki, representando o Tribunal no simpósio em comemoração 
aos  70  anos  do  Tribunal  de  Disputas  Jurisdicionais  da  República  da 
Turquia, em Ancara. 

Brasília, 10 de junho de 2015.

Ministra CÁRMEN LÚCIA – Relatora

4 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 9581839.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 268



Relatório

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.815 DISTRITO FEDERAL

RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS EDITORES DE 

LIVROS - ANEL 
ADV.(A/S) :GUSTAVO BINENBOJM 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPUBLICA 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 
ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AM. CURIAE. : INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 

BRASILEIRO - IHGB 
ADV.(A/S) :THIAGO BOTTINO DO AMARAL 
AM. CURIAE. :ARTIGO 19 BRASIL 
ADV.(A/S) :CAMILA MARQUES BARROSO E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS 
ADV.(A/S) :ALBERTO VENANCIO FILHO E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO EDUARDO BANKS 
ADV.(A/S) :ROBERTO FLÁVIO CAVALCANTI 
AM. CURIAE. :CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB 
ADV.(A/S) :OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E 

OUTRO(A/S)

R E L A T Ó R I O

A Senhora Ministra Cármen Lúcia (Relatora): 

1.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade,  com  requerimento  de 
medida  cautelar,  ajuizada  em  5.7.2012  pela  Associação  Nacional  dos 
Editores  de  Livros  –  ANEL  objetivando  “a  declaração  da  
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, dos arts. 20 e 21” da Lei n. 
10.406/2002 (Código Civil), que dispõem:

“Art.  20.  Salvo  se  autorizadas,  ou  se  necessárias  à  
administração  da  justiça  ou  à  manutenção  da  ordem  pública,  a  
divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a  
exposição  ou  a  utilização  da  imagem  de  uma  pessoa  poderão  ser  
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proibidas,  a  seu  requerimento  e  sem  prejuízo  da  indenização  que  
couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou  
se se destinarem a fins comerciais.

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são  
partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes  
ou os descendentes.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a  
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para  
impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma”.

O caso

2.  A Autora argumenta que “por força da interpretação que vem sendo  
dada aos referidos dispositivos legais [arts. 20 e 21 do Código Civil] pelo Poder  
Judiciário,  a  publicação  e  a  veiculação  de  obras  biográficas,  literárias  ou  
audiovisuais, tem sido proibida em razão da ausência de prévia autorização dos  
biografados ou de pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares,  
em caso de pessoas falecidas)”.

Alega  que  “as  pessoas  cuja  trajetória  pessoal,  profissional,  artística,  
esportiva ou política,  haja tomado  dimensão pública,  gozam de uma  esfera de  
privacidade e intimidade naturalmente mais estreita. Sua história de vida passa a  
confundir-se com a história coletiva, na medida da sua inserção em eventos de  
interesse público. Daí que exigir a prévia autorização do biografado (ou de seus  
familiares, em caso de pessoa falecida) importa consagrar uma verdadeira censura  
privada à liberdade de expressão dos autores, historiadores e artistas em geral, e  
ao direito à informação de todos os cidadãos” (grifos no original).

Afirma que, “em que pese o pretenso propósito do legislador de proteger a  
vida privada e a intimidade das pessoas, o alcance e a extensão dos comandos  
extraíveis da  literalidade dos artigos 20 e 21 do Código Civil, ao não preverem  
qualquer  exceção  que  contemple  as  obras  biográficas,  acabam  por  violar  as  
liberdades  de  manifestação  do  pensamento,  da  atividade  intelectual,  artística,  
científica  e  de  comunicação (CF,  art.  5º,  IV  e  IX),  além  do  direito  difuso  da  
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cidadania à informação (art. 5º, XIV)” (grifos no original).

Aduz que “tal interpretação – que eleva a anuência do biografado ou de  
sua  família  à  condição  de  verdadeiro  direito  potestativo  –  produz  efeito  
devastador sobre o mercado editorial e audiovisual: escritórios de representação  
negociam  preços  absurdos  pelas  licenças,  transformando  informação  em  
mercadoria.  Não se  trata da proteção de qualquer direito da personalidade do  
biografado, mas de uma disputa puramente mercantil, um verdadeiro leilão da  
história pessoal de vultos históricos, conduzido, muitas vezes, por parentes que  
jamais os conheceram”.

Destaca que, “do ponto de vista da construção da memória coletiva, os  
efeitos deletérios da interpretação ora combatida são ainda mais graves. O País se  
empobrece  pelo  desestímulo  a  historiadores  e  autores  em geral,  que  esbarram  
invariavelmente em familiares que formulam exigências financeiras cumulativas  
e,  por  vezes,  contraditórias.  Ademais,  são  igualmente  graves  as  distorções  
provocadas por uma história contada apenas pelos seus protagonistas. Trata-se,  
como  se  vê,  de  um efeito  silenciador  e  distorcivo  dos  relatos  históricos  e  da  
produção cultural nacional”.

Assevera,  ainda,  que  “o  condicionamento  de  obras  biográficas  ao  
consentimento do biografado, ou de seus familiares, sacrifica conceitualmente o  
direito  fundamental  à  livre  divulgação  da  informação  pelos  historiadores  e  
biógrafos,  assim  como  o  direito  à  obtenção  de  informação,  cuja  titularidade  
pertence  a  todos  os  cidadãos.  O princípio  do  pluralismo (político,  histórico  e  
cultural), previsto no art. 1º, inciso V, da Constituição da República, também  
incide, na espécie, para afastar a necessidade da prévia autorização do biografado  
ou de  outras  pessoas  retratadas  em obras  biográficas.  Afinal,  o  monopólio  da  
biografia autorizada representa, na prática, a antítese da ideia do pluralismo em  
relação às visões da história política, artística e social do país”.

Pretende  a  Autor  ter  demonstrado  a  fumaça  do  bom  direito, 
afirmando  que  o  perigo  da  demora  “decorre  da  situação  de  
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inconstitucionalidade  contínua  representada  pela  necessidade  de  obtenção  de  
autorizações em toda e qualquer obra biográfica de pessoas públicas (ou a elas  
relacionadas),  bem como  do  seu  efeito  silenciador  e  distorcivo  (sic)   sobre  a  
construção da memória nacional”.

Requer a suspensão cautelar: a) “da interpretação dos artigos 20 e 21 do  
Código Civil  segundo a qual é necessário o consentimento do biografado e,  a  
fortiori, das pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso  
de  pessoas  falecidas)  para  a  publicação  ou  veiculação  de  obras  biográficas,  
literárias ou audiovisuais”,  e  b) “suspensão,  até  julgamento final  da presente  
ação direta, de todos os processos em que se discuta a publicação ou veiculação de  
biografias não autorizadas, bem como das decisões judiciais que hajam proibido a  
sua publicação ou veiculação”.

No mérito,  pede a  declaração de “inconstitucionalidade  parcial,  sem  
redução  de  texto,  dos  artigos  20  e  21  do  Código  Civil  para  que,  mediante  
interpretação  conforme a  Constituição,  seja  afastada  do  ordenamento  jurídico  
brasileiro a necessidade do consentimento da pessoa biografada e, a fortiori, das  
pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso de pessoas  
falecidas)  para  a  publicação  ou  veiculação  de  obras  biográficas,  literárias  ou  
audiovisuais”.

3.  Em suas informações,  a  Presidente da  República  manifestou-se 
pela   improcedência  da  ação,  argumentando  que  “nenhum  direito  à  
liberdade de expressão será supremo ou superior aos direitos personalíssimos e,  
igualmente,  que  a  liberdade  de  informar  não  poderá  ter  seu  pleno  exercício  
assegurado, sob pena de desequilíbrio com o outro direito, também fundamental,  
que é o direito à privacidade. E porque o direito de informar não poderá violar os  
direitos  fundamentais  personalíssimos,  como  a  imagem,  a  privacidade,  a  
dignidade e, por fim, a honra, é que a Constituição Federal Brasileira assegura,  
de  forma  infalível,  a  liberdade  de  expressão  e  o  direito  de  informação,  mas  
claramente estabelece os limites do exercício destes  direitos.  Assim é que, nos  
termos do seu art. 5º, inciso IX, está proibida a imposição de qualquer licença  

4 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 8589001.

Supremo Tribunal Federal

ADI 4815 / DF 

inconstitucionalidade  contínua  representada  pela  necessidade  de  obtenção  de  
autorizações em toda e qualquer obra biográfica de pessoas públicas (ou a elas  
relacionadas),  bem como  do  seu  efeito  silenciador  e  distorcivo  (sic)   sobre  a  
construção da memória nacional”.

Requer a suspensão cautelar: a) “da interpretação dos artigos 20 e 21 do  
Código Civil  segundo a qual é necessário o consentimento do biografado e,  a  
fortiori, das pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso  
de  pessoas  falecidas)  para  a  publicação  ou  veiculação  de  obras  biográficas,  
literárias ou audiovisuais”,  e  b) “suspensão,  até  julgamento final  da presente  
ação direta, de todos os processos em que se discuta a publicação ou veiculação de  
biografias não autorizadas, bem como das decisões judiciais que hajam proibido a  
sua publicação ou veiculação”.

No mérito,  pede a  declaração de “inconstitucionalidade  parcial,  sem  
redução  de  texto,  dos  artigos  20  e  21  do  Código  Civil  para  que,  mediante  
interpretação  conforme a  Constituição,  seja  afastada  do  ordenamento  jurídico  
brasileiro a necessidade do consentimento da pessoa biografada e, a fortiori, das  
pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso de pessoas  
falecidas)  para  a  publicação  ou  veiculação  de  obras  biográficas,  literárias  ou  
audiovisuais”.

3.  Em suas informações,  a  Presidente da  República  manifestou-se 
pela   improcedência  da  ação,  argumentando  que  “nenhum  direito  à  
liberdade de expressão será supremo ou superior aos direitos personalíssimos e,  
igualmente,  que  a  liberdade  de  informar  não  poderá  ter  seu  pleno  exercício  
assegurado, sob pena de desequilíbrio com o outro direito, também fundamental,  
que é o direito à privacidade. E porque o direito de informar não poderá violar os  
direitos  fundamentais  personalíssimos,  como  a  imagem,  a  privacidade,  a  
dignidade e, por fim, a honra, é que a Constituição Federal Brasileira assegura,  
de  forma  infalível,  a  liberdade  de  expressão  e  o  direito  de  informação,  mas  
claramente estabelece os limites do exercício destes  direitos.  Assim é que, nos  
termos do seu art. 5º, inciso IX, está proibida a imposição de qualquer licença  

4 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 8589001.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 8 de 268



Relatório

ADI 4815 / DF 

para a divulgação da atividade intelectual, artística e de comunicação. Porém, no  
subsequente inciso X, estabelece a inviolabilidade da intimidade, vida privada,  
honra  e  imagem das  pessoas  e,  no  art.  220,  a  ordem é  que  a  informação  e  
manifestação  do  pensamento  estarão  condicionadas  ao  ‘disposto  nesta  
Constituição’ e ao ‘disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV’”.

Destacou, ainda, que “outro ponto a ser observado é que na ponderação  
entre  a liberdade de  informação e  de  expressão e  os  direitos  da  personalidade  
destacam-se dois fatores: a veracidade do fato narrado e a existência de interesse  
público sobre o mesmo (…) [, razão pela qual,]  somente a informação que for  
verdadeira poderá ter sua divulgação protegida e somente o interesse público pode  
ser considerado objeto da liberdade de informação e de expressão. Porém, nem  
sempre é simples afastar, com clareza, a verdade da mentira. Em grande parte dos  
casos  há  nebulosidade  e  contradita.  Também não  é  tarefa  fácil  estabelecer  se  
determinada  informação  corresponde  a  uma  necessidade  humana  de  
compartilhamento de conhecimentos e é capaz de igualar os homens com o fim de  
melhorá-los e com isso alavancar o progresso social”.

4. Em  suas  informações,  o  Senado  Federal  defendeu  a 
constitucionalidade das normas impugnadas, afirmando “não procede[r] a  
alegação da autora de que há proibição no Brasil de biografias não autorizadas.  
Tanto é assim que circula, sem qualquer censura, no mercado nacional inúmeras  
publicações biográficas não autorizadas sobre diversas personalidades. O que o  
ordenamento  jurídico  brasileiro  não  permite  é  a  exploração  comercial  não  
autorizada  da  imagem  das  pessoas,  nem  a  publicação  de  impressos  ou  de  
audiovisuais com potencial ofensivo”.

5.  A  Procuradoria-Geral  da  República  manifestou-se  pela 
procedência da ação, com a declaração parcial de inconstitucionalidade, 
sem redução de texto,  dos arts.  20 e 21 da Lei  n.  10.406/2002 (Código 
Civil).

Asseverou  ser  “possível  reconhecer  uma  prioridade  prima  facie  da  
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liberdade  de  expressão  e  do  direito  à  informação  sobre  os  direitos  da  
personalidade, quando se tratar de personalidade pública – e as biografias versam  
quase invariavelmente sobre personalidades públicas, como políticos, artistas e  
desportistas  de  renome.  Essa  tese  foi  acolhida  pela  Suprema  Corte  norte-
americana no importante precedente Sullivan v. New York Times, em que, em  
nome da proteção à liberdade de expressão, assentou-se que as pessoas públicas,  
mesmo diante da divulgação de fato inverídico prejudicial à sua reputação, só  
fazem jus a indenização se provarem que o responsável agiu com dolo real (actual 
malice) ou eventual (reckless disregard of whether it was false or not).  O 
propósito  foi  evitar  que,  por  medo  de  condenações  em ações  de  reparação  de  
danos, a imprensa e a sociedade se silenciassem sobre temas importantes, o que  
empobreceria os debates sociais e prejudicaria o direito à informação do público.  
No caso das normas ora impugnadas, o legislador sequer buscou solução voltada  
à  otimização  possível  dos  valores  constitucionais  em  disputa;  simplesmente  
conferiu  proteção absoluta  aos  direitos  da  personalidade,  às  expensas  de  uma  
restrição completa à liberdade de expressão e ao direito à informação, de forma  
francamente incompatível com a importância atribuída pela Constituição a estes  
últimos direitos  fundamentais.  O resultado tem sido não só  a  legitimação da  
censura privada, como o empobrecimento da nossa esfera pública e cultural e a  
asfixia de um relevante segmento artístico”.

Conclui que “o acolhimento do pedido formulado pela requerente, por sua  
vez, ao viabilizar a tutela adequada da liberdade de expressão e de informação,  
não causará lesão desproporcional aos direitos da personalidade dos biografados.  
Isso  porque  continuará  plenamente  aplicável  a  regra  geral  prevista  na  
Constituição  Federal  para  o  equacionamento  da  tensão  entre  liberdades  
comunicativas  e  direitos  da  personalidade,  pela  qual  é  banida  a  censura  de  
qualquer espécie,  mas reconhecido o direito da vítima do exercício abusivo da  
liberdade da expressão à reparação dos danos morais e materiais sofridos (art. 5º,  
V, CF)”.

6.  Em 21.11.2013, foi realizada Audiência Pública para o aporte ao 
Supremo Tribunal Federal de pareceres e manifestações de especialistas 
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sobre a matéria.

7. A Advocacia-Geral da União manifestou-se pela improcedência do 
pedido.

Afirmou que  “a liberdade de expressão pode ser compreendida sob duas  
vertentes, isto é, a liberdade de opinião e a liberdade de comunicação. Um dos  
aspectos  que  destacam  a  relevância  da  liberdade  de  expressão  decorre  da  
circunstância  de  o  seu  exercício  constituir  instrumento  de  fiscalização  da  
atividade  governamental  e  do  exercício  do  poder.  Nesse  contexto,  ao  prever  e  
garantir,  expressamente,  alguns direitos fundamentais,  a  Constituição Federal  
viabiliza o exercício de controle sobre os órgãos estatais, a permitir a afirmativa  
de  que  esses  direitos  representam  condição  para  a  existência  do  Estado  
Democrático de Direito”.

Asseverou que “o Texto Constitucional assegura ao autor da biografia o  
direito  de  manifestar  e  difundir  livremente  os  fatos  obtidos  em sua pesquisa,  
assim como os seus sentimentos e opiniões pessoais sobre o biografado, desde que  
respeitada a vedação ao anonimato. Ademais, o cidadão tem o direito de tomar  
conhecimento sobre os fatos da vida de personagens públicas, em virtude de sua  
importância para a história e cultura da sociedade da qual faz parte”.

Anotou que “por força do preceito fundamental da dignidade da pessoa  
humana  (artigo  1°,  inciso  l,  da  Constituição  FederaI),  assegura-se  a  cada  
indivíduo  o  direito  à  autodeterminação  e  ao  livre  desenvolvimento  de  sua  
personalidade. Com efeito, a liberdade de expressão, na vertente da liberdade de  
comunicação, e o direito à informação encontram limite no direito à privacidade,  
assegurado pelo  artigo 5°,  inciso X,  da Lei  Maior.  A existência  digna do ser  
humano pressupõe a prerrogativa de reservar para si uma esfera intangível pelos  
seus semelhantes”.

Observa  que,  “dificilmente  um  ensaio  biográfico  deixa  de  tratar  da  
privacidade da personagem que constitui seu objeto. Não raras vezes, os detalhes  
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íntimos da vida do biografado geram comoção ou curiosidade na opinião pública,  
com  retorno  financeiro  para  o  seu  autor.  Nesse  contexto,  a  confissão  ou  
divulgação de fatos pertinentes a intimidade e à vida privada cabem, apenas, ao  
titular do direito. A imagem do ser humano somente pode ser explorada se este  
aceita o emprego que se lhe quer atribuir, de modo que a publicação e a veiculação  
de obras biográficas deve condicionar-se ao consentimento do biografado, que é a  
pessoa  mais  apta  a  examinar  a  veracidade  das  informações  divulgadas  e  a  
apreciar se a propagação de aspectos de sua vida pessoal reveste-se ou não de  
interesse  social  (…).  Por  derradeiro,  registre-se  que  esse  Supremo  Tribunal  
Federal, no julgamento da Ação Originária n. 1390, ressaltou que a liberdade de  
expressão deve ser limitada pelos direitos à honra, à intimidade e à imagem”.

8. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB, a ARTIGO 19 
BRASIL, a Academia Brasileira de Letras – ABL, a Associação Eduardo 
Banks, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB, 
o  Instituto  dos  Advogados  de  São  Paulo  e  o  Instituto  Amigo  foram 
admitidos como amici curiae.

É o  relatório,  cuja  cópia  deverá  ser  encaminhada a  cada um dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal (art. 9º da Lei n. 9.868/1999 c/c art. 
87, inc. I, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).
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